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DECISÃO SINGULAR : DSG-G.MJMS-677/2015 

PROCESSO TC/MS : TC/20085/2012 

PROTOCOLO : 1320644 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI 

ORDENADOR DE DESPESAS : JOSE ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE 

CARGO DO ORDENADOR : PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 105/2012 

RELATORA : CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

CONTRATADO (A) : DADALTO & BARBOSA LTDA - ME  

PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO 

: CONVITE Nº 020/2012 

OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

:  CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO 

VALOR INICIAL DA 

CONTRATAÇÃO 

: R$ 54.012,20 (CINQUENTA E QUATRO MIL DOZE REAIS E VINTE 

CENTAVOS) 

 

 

 

 

CONTRATO – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE 

MATERIAL GRÁFICO – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

– CONVITE – FORMALIZAÇÃO – 1º E 2º FASES – 

REGULARIDADE E LEGALIDADE  

 

 

Trata o presente processo do CONTRATO nº 105/2012, 

celebrado em 09 de abril de 2012, pela Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Roberto Felippe Arcoverde, com a 

empresa Dadalto e Barbosa LTDA-ME, com o intuito de prestar serviços de 

confecção de material gráfico, peça 19. 

 

O referido contrato é oriundo do Procedimento Licitatório 

realizado através da modalidade de Convite nº 020/2012, nos termos do Art. 22, §3º 

da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

No momento, aprecia-se a legalidade, legitimidade, 
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economicidade e regularidade do procedimento licitatório, da formalização do 

contrato e da execução financeira.  

 

Ao analisar os autos, a 6ª ICE constatou que os 

documentos apresentados encontram-se em consonância com os ditames legais 

pertinentes ao pactuado. Logo, aviou a Análise de peça 23 manifestando-se: 

 

“Diante do exposto, opinamos pela regularidade e 

legalidade do Procedimento Licitatório na modalidade Convite e do Instrumento de 

Contrato (1ª FASE), nos termos do artigo 308 da Resolução Normativa TC/MS nº 

057/06, encaminhamos o presente processo ao Ministério Público de Contas, para 

parecer.” (grifo nosso) 

 

O representante ministerial apreciou a documentação 

ofertada e corroborou com o entendimento da Inspetoria, assim, emitiu o Parecer de 

peça 30, manifestando-se: 

 

“Ante o exposto, opinamos que esta Corte de Contas 

adote o seguinte julgamento: 

I – pela regularidade e legalidade do procedimento 

licitatório do contrato administrativo nº 105/2012, nos termos do art. 59, Inciso I, da 

Lei Complementar nº 160/2012, e art. 120, inciso I, da Resolução Normativa nº 

76/2013; 

II – pela regularidade e legalidade do Instrumento do 

Contrato, nos termos do art. 59, Inciso I, da Lei Complementar nº 160/2012, e do art. 

120, inciso II, da Resolução Normativa nº 76/2013”. (grifo nosso). 

 

Após todo o processado os autos vieram a esta 
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Relatoria para decisão. 

 

É o RELATÓRIO.  

Passo a DECIDIR. 

 

Averiguo, por meio da documentação apresentada, que 

tratam os autos do CONTRATO nº 105/2012, originário da licitação modalidade de 

Convite nº 020/2012, realizado pela Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS com a 

empresa DADALTO & BARBOSA LTDA-ME. 

 

Da análise do feito, observo que os órgãos de apoio 

comungaram do mesmo entendimento, onde opinaram pela legalidade e 

regularidade do procedimento licitatório e da formalização do contrato. 

 

Acompanho os apontamentos exauridos pela 6ªICE e 

pelo Douto Procurador de Contas, ao averiguar que os documentos apresentados 

comprovam o correto procedimento licitatório e o total cumprimento do objeto 

contratual, assim, observando as normas legais e regimentais.   

 

Ante ao exposto, filio-me aos posicionamentos 

exauridos, uma vez que foram observadas as formalidades e requisitos legais 

aplicáveis à matéria, e DECIDO no seguinte sentido: 

 

 

1- Pela LEGALIDADE e REGULARIDADE do Proce-

dimento Licitatório, através da modalidade de Convite nº 020/2012, com fulcro no 

artigo 10, inciso II e § 3º, inciso IV, alínea ´b` c/c o artigo 120, inciso I, alínea ´a`, am-

bos do RI/TCE/MS;  
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2- Pela LEGALIDADE e REGULARIDADE da FOR-

MALIZAÇÃO do Contrato nº 105/2012, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Iguatemi/MS e a empresa Dadalto & Barbosa LTDA-ME, com base no artigo 10, inci-

so II e §3º, inciso V c/c o artigo 120, inciso II - ambos do Regimento Interno desta 

Corte;  

 

3- Comunicar o resultado do julgamento às autorida-

des administrativas competentes, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº 

160/2012. 

 

4- Determino a remessa destes autos ao Cartório para 

providências regimentais. 

 

 

É como DECIDO,  

Campo Grande, 23 de fevereiro de 2015. 

 

 

 

Conselheira MARISA SERRANO. 

            R E L A T O R A 
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